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QUESTOES ATUAIS RELATIVAS AO
IMPOSTO SOBRE OPERACOES DE CREDITO
(IOF CREDITO) E A SEGURANCA JURIDICA

Rosana Oleinik!

1. Nocoes introdutérias e contextualizacao.

Lourival Vilanova, reconhecido na comunidade académi-
ca como um dos maiores juristas que nosso pais ja produziu,
leciona? que o exercicio das competéncias de legislar e aplicar
o direito posto sdo atos de poder e ndo de prepoténcia, de auto-
ridade e ndo de arbitrariedade. Essa afirmagio soa como uma
expectativa compartilhada pelos que convivem sob a protecéao
de um Estado Democrético de Direito caracterizado pelo pacto
federativo, no qual a Unido, os Estados, o Distrito Federal® e seus

1. Doutoranda e mestre pela PUC/SP. Professora do IBET/SP e IBET/ABC.
Palestrante dos cursos de pés-graduagio em Direito Tributério do IBET, Fa-
culdade Damasio de Jesus e Faculdade de Direito de Sdo Bernardo do Campo.
Assistente da cadeira de Légica Déontico-juridica ministrada pelo Professor
Emérito Paulo de Barros Carvalho no mestrado da PUC/SP

2. Fundamentos do Estado de Direito. In Escritos juridicos e filoséficos.Vol 1.
Sao Paulo: Axis Mvndi/IBET, 2003, p. 417

3. Os Municipios, apesar do disposto no art. 1° da Constituicdo da Republica
nao possuem representagio politica no Congresso Nacional, razdo que justifica
sua néo inclusio no conjunto de entes politicos que formamformam a Federacao.
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cidadaos encontram-se representados no Congresso Nacional
para fins de realizar valores juridicos plasmados na Carta Mag-
na, dentre os quais o da seguranga juridica.

Cabe ao legislador ordinério e ao aplicador do Direito, res-
pectivamente, criar e interpretar as leis de forma critica, conside-
rando, nio somente os fatos e a literalidade dos textos que compoem
o ordenamento, mas as relagoes normativas do sistema do direito
posto, que se forma com vinculos de hierarquia e coordenagéo. O
desafio é, portanto, construir o sentido e o alcance das normas em
consonancia com o sistema do direito posto e nao, simplesmente,
limitar-se a fazer meros raciocinios l6gicos de inferéncia, manten-
do-se cego para o contexto juridico circundante.

Interpretar os dispositivos legais aos pedacos, como retalhos
de uma colcha que jamais sera tecida, traz como resultado a igno-
réncia de que o direito tributario ndo é um expediente econémico,
sua finalidade néo é simplesmente abastecer os cofres publicos.
Também é seu objetivo colaborar na higidez do pacto federativo,
garantindo que as faixas de competéncia para emitir normas tri-
butérias e os principios que limitam esse poder sejam observados.

A funcéo da autoridade responsavel por aplicar o direito
posto e do cientista que o analisa ndo é bater palmas aos eventos
que configuram nosso “manicémio juridico”, no dizer de BEC-
KER, para quem: [...Ja mais confusa e ridicula das mentalidades
pseudo-juridicas é a que predomina no Direito Tributdrio; neste
campo ‘hd burrices’ que, de tdo humildes, chegam a ser pureza e
tém algo de franciscano. Outras hd, porém, tdo vigorosas e entu-
sidsticas, que conseguem imobilizar por completo o nosso espirito
para a contemplacao do espetdculo.”™

Em poucas palavras: “interesse publico” nio é pura e sim-
plesmente, um sindénimo de “interesse arrecadatério”. Néo se pode
desconsiderar a hierarquia do direito e as competéncias das normas
tributarias, minuciosamente expostas pelo constituinte, para se
criar e aplicar mecanismos de cunho meramente arrecadatério.

4. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito Tributdrio. 42 ed. Sao
Paulo: Noeses, p. 7.
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Dentro do contexto atual, em que nos parece reinar uma
confusio generalizada entre interesse publico e arrecadacéo e,
mediante certa dose de passividade da comunidade juridica para
com os abusos praticados pelos aplicadores do direito, proponho-
-me, no Ambito deste artigo, analisar a incidéncia do imposto
sobre operagoes de crédito — IOF crédito. De forma mais preci-
sa, realizaremos breve estudo sobre o mutuo realizado entre
empresas que nao pertencem ao Sistema Financeiro Nacional,
conforme discutivel inovagao trazida pelo art. 13 da Lei 9.779/99.

2. A faixa de competéncia do IOF — Imposto sobre operacoes
financeiras

Ao tratarmos do IOF — Imposto sobre operagées financei-
ras, no altiplano constitucional, verificamos que sua faixa de
competéncia engloba diversas condutas, autorizando-nos a
concluir pela possibilidade de edi¢éao pelo legislador infracons-
titucional de mais de uma regra-matriz de incidéncia tributéria.

Nos termos do artigo 153, V, da Carta Magna, compete a
Unido instituir imposto sobre “operacées de crédito, cdmbio,
seguro, ou relativos a titulos ou valores mobilidrios”. Verificamos
no artigo transcrito um modelo ou padréo a ser respeitado pelo
legislador ordinério, ao instituir a(s) regra (s)-matriz(es) de in-
cidéncia do(s) imposto(s) sob anélise. Sao limites que devem ser
observados para que a reparticido de competéncias tributérias
e, por conseguinte, o pacto federativo, nao se tornem ineficazes,
causando interpretacoes duvidosas e de dificil aceitacao sobre
a possivel materialidade dos tributos.

Ao preencher o arranjo légico da regra-matriz de incidéncia
tributéria, com as disposi¢oes do direito positivo, percebemos que
a Constituicao da Republica de 1.988 conferiu competéncia a Unido
para instituir ao menos quatro impostos, sob a sigla “IOF”. Nesse
conjunto podemos visualizar as seguintes materialidades: (i) IOF
crédito, cujo critério material é a realizagdo de operagoes de cré-
dito; (ii) IOF cambio que prevé a incidéncia do imposto nas opera-
¢oes de cambio; (iii) IOF seguros, no qual a materialidade requer
operagao envolvendo seguros; (iv) IOF titulos ou valores mobilia-
rios, envolvendo operacoes com titulos ou valores mobiliarios.
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Trata-se de tributacdo que atinge as operacoes que tém por
base a circulacio de valores, manifestados como operagoes de cré-
dito, cAmbio, seguro e de titulos ou valores mobilidrios’. H4 ainda
outro predicativo caracterizador desses impostos: encontram-se
vinculados ao sistema financeiro nacional ou & comissao de valores
mobiliarios, em virtude das caracteristicas de sua extrafiscalidade.

2.1. Extrafiscalidade: regra a ser observada no exercicio da
competéncia de legislar sobre o IOF

Importante destacar que a Constituicdo Federal de 1988
manteve carater de extrafiscalidade do IOF, utilizando-o como
instrumento juridico de intervencao na politica de crédito, cAm-
bio, seguro e transferéncia de valores ao atribuir ao Executivo
a competéncia para alterar as aliquotas do tributo, conforme se
verifica no art. 153, § 12

O Cédigo Tributario Nacional, ao emitir normas gerais
sobre o tema¥, veicula, praticamente’, as mesmas materialida-
des da Carta Magna e reproduz a extrafiscalidade como norma
adjetiva as todas as regras-matrizes do IOF.

5. Conforme Paulo de Barros Carvalho. Direito tributdrio, linguagem e método.
42 ed. Sao Paulo: Noeses, 2011, paginas 723 e 724.

6. Art. 63 — O imposto, de competéncia da Unido, sobre operacoes de crédito,
cambio e seguro, e sobre operacgodes relativas a titulos e valores mobilidrios
tem como fato gerador:

I - quanto as operagoes de crédito, a sua efetivagio pela entrega total ou par-
cial do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigagéo, ou sua co-
locacao a disposic¢éo do interessado;

IT - quanto as operacdes de cAmbio, a sua efetiva entrega de moeda nacional
ou estrangeira, ou de documento que a represente, ou sua colocagéo a dispo-
sigdo do interessado, em montante equivalente a moeda estrangeira ou nacio-
nal entregue ou posta a disposicéo por este;

IIT - quanto as operacoes de seguro, a sua efetivagio pela emissao da apdlice ou
do documento equivalente ou recebimento do prémio, na forma da lei aplicavel;
IV - quanto as operacdes relativas a titulos e valores mobiliirios, a emissao,
transmissao, pagamento ou resgate destes, na forma da lei aplicavel.

7. A incidéncia do IOF sobre operagées nas quais o ouro figura como ativo
financeiro foi inovagéo do constituinte de 1.988.
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Em geral, a finalidade dos tributos nao é simplesmente
abastecer os cofres publicos, isto é, arrecadatéria. Essa seria
uma visdo meramente econémica do fenémeno. Podemos afir-
mar que juridicamente, para além da questao financeira existem
metas, objetivos ou valores que o legislador pretende alcangar
com a tributacdo. Como mero exemplo, uma finalidade do di-
reito seria realizar o principio da igualdade, calibrando a base
de célculo e a aliquota de alguns tributos com a progressividade,
ou ainda, em argumento mais préximo ao tema tratado, estabe-
lecer facilidades ou dificuldades no consumo, reduzindo ou
aumentando a quantidade de moeda em circulagdo para forta-
lecer sua politica econémica.

Em alguns tributos, a realizagdo dessas metas encontra-se
presentes com maior destaque. E justamente o que chamamos
de extrafiscalidade. CARRAZZA leciona que “haverd extrafisca-
lidade quando o legislador, em nome do interesse coletivo aumente
ou diminua as aliquotas e/ou bases de cdlculo dos tributos, com o
objetivo principal de induzir os contribuintes a fazer ou deixar de

398

fazer alguma coisa”.

Ao estabelecer normas gerais sobre a tributacdo pelo
IOF, o Cédigo Tributario Nacional, dispés em seu artigo 65,
prescricao de cunho nitidamente extrafiscal, enunciado que
:”0 Poder Executivo pode, nas condicdes e nos limites estabe-
lecidos em lei, alterar as aliquotas ou as bases de cdlculo do im-

posto, a fim de ajustd-lo aos objetivos da politica monetdria.
(Grifel)

O conceito de “politica monetéria”, que qualifica a finali-
dade extrafiscal do IOF, ocupa posicio preeminente para que o
intérprete/aplicador da lei conote os critérios materiais das re-
gras-matrizes dos impostos aqui tratados. Portanto, devemos
procurar no direito posto e na Ciéncia que o analisa, uma pos-
sivel explicagiao sobre o termo.

8. CARRAZZA, Roque Anténio. Curso de Direito Constitucional Tributdrio. 172
edic¢do. Sdo Paulo: Malheiros, 2002, p. 92, nota 58.
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A Carta Magna, em seu art. 192, dispbe sobre a estrutura
e finalidade do sistema financeiro nacional. As institui¢oes in-
tegrantes desse subsistema constitucional formam conjunto de
pessoas juridicas, cujo escopo é a circulacio de valores que se
manifestam por intermédio das operacoes de crédito, cambio,
seguro, titulos ou valores mobilidrios. Sua atuagéo, por forca de
lei, deve seguir diretrizes dos 6rgaos competentes apontados
pela legislacao que conforma o préprio sistema financeiro na-
cional ou a Comissio de Valores Mobiliarios.

A Lei 4.595/64 estipulou o conceito de instituicio financeira,
por exemplo, como a pessoa juridica publica ou privada que tenha
como atividade principal ou acesséria a coleta, intermediacao ou
aplicacao de recursos financeiros préprios ou de terceiros, em
moeda nacional ou estrangeira e a custédia de valor de proprie-
dade de terceiros. No artigo 18 do mesmo Diploma Legal, exige-
-se a autorizacdo do Banco Central para seu funcionamento.

BIFANO? ao tecer comentarios sobre as caracteristicas
que conformam o conceito de institui¢cdo financeira sustenta
que a “intermediacdo financeira (captacdo com a finalidade de
repassar recursos com objetivo de lucro) é a inica tarefa privati-
va de instituicdo financeira, atribuindo-lhe a lei, portanto, a ex-
clusividade de intermediar a aplicacdo do dinheiro, prdatica ve-

dada as demais pessoas juridicas”. (grifei)

Portanto, a politica monetaria caracterizadora da extra-
fiscalidade do IOF crédito, objeto de nossas digressoes, segundo
art. 65 do Cédigo Tributario Nacional, somente pode ser dirigi-
da ao controle da circulacio de valores que impactem no siste-
ma financeiro nacional, que tem por agentes de crédito as ins-
tituicoes financeiras, entidades autorizadas por lei a captar e
repassar recursos com o objetivo de lucro.

A partir desses conceitos, concluimos que as atividades de
captar dinheiro, ofertar crédito e aplicar taxas de juros, de modo

9. BIFANO, Elidie Palma. O mercado financeiro e o imposto sobre a renda. 22
ed. Sdo Paulo: Quartier Latin, 2011.
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a impactar na circulacido da moeda, pressupéem atividades de
entidades financeiras. Estas, por sua vez, possuem regulacao
especifica, ndo podendo ser equiparadas a quaisquer pessoas
juridicas, que ndo possuam autorizacio a operar nessa area pelo
Banco Central do Brasil.

BARROS CARVALHOYY, ao tratar do IOF, em anélise her-
menéutica, cuja proposta é interpretar, do ponto de vista dou-
trinario, o direito como um todo — um sistema composto por
proposigoes que se inter-relacionam - e ndo como mera litera-
lidade, afirma categoricamente: “O imposto de que nos ocupamos
agora atinge, fundamentalmente, as operacées relativas a circu-
lacdo de valores a ele referidos, que se exteriorizam por intermé-
dio de operacgoes de crédito, cimbio e seguro e de quaisquer espé-

cies de titulos vinculados ao sistema financeiro ou a Comissao
de Valores Mobilidrios, vale dizer, que transitem pelo sistema

inanceiro ou sejam fiscalizados, por algum de seus
orgaos.”(grifei).

Logo, o critério material da regra-matriz do IOF crédito
somente podem se referir a negécios juridicos que de alguma
maneira sao praticadas por entidades que interferem na reali-
zacgao da politica monetaria e, por isso, sdo vinculadas ao siste-
ma financeiro.

A extrafiscalidade que alude o Cédigo Tributério Nacional,
consistente na politica monetaria, implica como condigio ne-
cessaria, pessoas autorizadas pelo direito positivo a praticarem
operagoOes que caracterizem as materialidades do IOF (vide, a
titulo de exemplos, as Leis 4.594/64'! e 4.595/64'%). Trata-se de
agentes de negdcios juridicos de cujas praticas decorram a cir-
culacao valores, na forma retratada no art. 153, V, da Constituicao
da Republica. Confirma a assertiva o fato de que o ouro somente

10. CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributdrio, Linguagem e Método.42
ed. Sao Paulo, Noeses, 2011, pp. 723/724.

11. Dispoe sobre seguros.

12. Disp6e sobre a politica financeira e as instituigées que compdem o sistema
financeiro nacional.
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é atingido pelo IOF quando ocupa a posicido de ativo financeiro
(CF, art. 153, § 59).

Feitas as consideracdes iniciais, passamos a restringir
nossa andlise a apenas uma das regras-matrizes do IOF, qual
seja o IOF crédito, por questdo de escolha, nédo significando,
portanto, que a legislagido que institui as regras-matrizes dos
outros impostos criados pela competéncia concedida no art. 153,
V, da Constituicido da Republica, estejam em conformidade com
as exigéncias do ordenamento juridico.

3. O IOF crédito

A Emenda Constitucional n. 18 de 01/12/1965, ao dispor
sobre o Sistema Tributario Nacional, outorgou a Unido a com-
peténcia para a instituicdo de imposto sobre operacoes de cré-
dito, cAmbio e seguro e sobre operacgoes relativas a titulos e
valores mobilidrios. Em seu nascedouro, o carater extrafiscal,
consistente no alcance de objetivos da politica monetéaria ja se
encontrava presente.?

O IOF foi instituido pela Lei n. 5.143, de 20/10/66, antes
mesmo do Cédigo Tributario Nacional, e prescreveu as hipéte-
ses de incidéncia ou fatos geradores da seguinte forma:

“Art. 12— O Imposto sobre Operacdes Financeiras incide nas
operagoes de crédito e seguro, realizadas por instituicoes
financeiras e seguradoras, e tem como fato gerador:

I - no caso de operacbes de crédito, a entrega do respectivo
valor ou sua colocacdo a disposi¢ao do interessado.

O legislador, no art. 42 da referida lei, de forma coerente
com a natureza extrafiscal do tributo definiu como contribuinte
a instituicao financeira, no caso do IOF crédito.

13. Art. 14,1, § 2% “O Poder Executivo pode, nas condi¢des e nos limites esta-
belecidos em lei, alterar as aliquotas ou as bases de célculo do imposto, nos
casos do n. I deste artigo, a fim de ajusta-lo aos objetivos da politica monetaria”

916



IBET - Instituto Brasileiro de Estudos Tributarios

O Cédigo Tributario Nacional, Lei 5.172/66, em seu arti-
go 63 estabelece normas gerais sobre o imposto tratado, man-
tendo as operacoes de crédito como a materialidade possivel
do IOF crédito. A extrafiscalidade, equivalente a compatibili-
zagao do tributo com os objetivos da politica monetéaria, foi
observada pelo seu artigo 65, ficando, alterada a sujeicéao
passiva, que pela dic¢ao do disposto no art. 66 do Cédigo, pas-
sou a ser qualquer das partes na operacio tributada, como
dispuser a lei ordinaria.

O art. 146, III, da Carta Magna reserva a Lei Complemen-
tar o papel de estabelecer normas gerais em matéria de legisla-
¢do tributéria, sendo uma de suas fungoes regular as limitagoes
constitucionais o poder de tributar. Portanto, toda e qualquer
Lei Ordinaria, Decreto ou ato legal editado por autoridade com-
petente, ndo pode desconsiderar o disposto na Constituicao
Federal e no Cédigo Tributario Nacional, quando este regule as
limitacdes constitucionais ao poder de tributar. Caso contrario,
a hierarquia das leis ou o fundamento de validade da legislacao
produzida estaria comprometido.

Em anélise prefacial da legislagdo ordinéria que versa
sobre o IOF crédito, percebemos que o artigo 13, da Lei 9.779/99%
é responsével por alargar inconstitucionalmente o conceito de
operacoes de crédito. Equipara o mutuo realizado entre quais-
quer pessoas juridicas, abandonando a exigéncia constitucional,
repetida pela Lei Complementar, da presenca da instituicao
financeira como agente disponibilizador do crédito, que é con-
firmada pela extrafiscalidade do tributo que conforma sua pos-
sivel materialidade.

14. Art. 65— O Poder Executivo pode, nas condi¢des e nos limites estabelecidos
em lei, alterar as aliquotas ou as bases de calculo do imposto, a fim de ajusta-
-lo aos objetivos da politica monetaria.

15. “Art. 13. As operagées de crédito correspondentes a mituo de recursos
financeiros entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa fisica
sujeitam-se a incidéncia do IOF segundo as mesmas normas aplicdveis as
operacées de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituicées
financeiras.”
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3.1. Aregra-matriz de incidéncia do IOF crédito

Genericamente, podemos tratar a regra-matriz de inci-
déncia tributiaria como uma ferramenta de anélise do texto
legal, que permite ao intérprete separar o que é relevante e
fundamental para a compreensao das disposi¢oes normativas
que giram em torno de determinado assunto juridico. Trata-se
de um expediente redutor de complexidades, amadurecido
pela Doutrina do Direito Tributario, inspirada em critérios de
ordem légica.

Toda norma juridica em sentido estrito possui uma pro-
posicao ou termo antecedente que vincula uma consequéncia.
Sao juizos hipotéticos condicionais (se ocorrer tal hipétese,
entao ter-se-a determinada consequéncia). O antecedente da
norma juridica é composto de critérios que relatam a conduta
a ser praticada (critério material), o local de sua possivel ocor-
réncia (critério espacial) e em qual periodo de tempo (critério
temporal). Preenchido tais critérios havera a implicagéo juridi-
ca de um consequente, também dividido em critérios, no qual
temos os sujeitos ativo e passivo (critério pessoal) e a relacéao
entre base de célculo e aliquota (critério quantitativo).

Neste trabalho, para alcangarmos a objetividade necessa-
ria faremos um recorte metodolégico na regra-matriz de inci-
déncia do IOF crédito, analisando tdo somente seus critérios
material e pessoal, porque neles se encontram aspectos sufi-
cientes para demonstrar a incompatibilidade do art. 13 da Lei
9.779/99 com o ordenamento juridico..

Transportando o método para o IOF crédito e preenchen-
do seus critérios material e pessoal com as variaveis semanticas
da Constituigdo Federal e do Cédigo Tributario Nacional, tere-
mos a seguinte situacao:

Antecedente:

Critério material: realizar operacées de crédito ou colo-
ca-lo a disposicao do interessado. Essa materialidade encontra
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fundamento no artigo 153, V, da Carta Magna e no artigo 63 do
Coédigo Tributario Nacional.

Portanto, o IOF crédito nao pode ser visto como um tributo
que incide sobre o crédito, mas sobre uma operacao de crédito
efetuada ou cujo montante tenha sido colocado a disposicao.

Por via de consequéncia, para uma pessoa juridica que
nao pertencga ao sistema financeiro nacional, a conduta de pra-
ticar operagoes ou negdécios juridicos envolvendo crédito, para
fins de incidéncia do IOF é impossivel. Queremos dizer, que
somente as institui¢oes financeiras, em virtude do carater ex-
trafiscal do tributo poderao ser praticéa-la.

O conceito de “operaciao” foi largamente discutido na
Doutrina, tendo em vista, que o termo é utilizado em outro tri-
buto de relevancia indiscutivel, o ICMS.

A Ciéncia do Direito, de maneira geral, tem atribuido ao
termo “operacao” o significado de negécio juridico que, em se
tratando de IOF crédito, assume a roupagem de operacoes de
cunho financeiro.

AIRES F. BARRETO em artigo publicado no “Repertério
IOB de Jurisprudéncia”, 22 quinzena de maio de 1990, n. 10/90,
péaginas 151 e seguintes'® assinala que a incidéncia do IOF “é
sempre condicionada a existéncia de uma operacao, requisi-
to necessdrio a que se materialize a préopria hipétese de inci-
déncia do tributo [...]. Ndo se trata de um imposto sobre coisas,
bens ou valores, mas, sim, sobre operacéoes com eles realizadas,
caracterizando-se, portanto, como tributos sobre negaocios es-
pecificos descritos na Constituicdo e legislacao complementar.”

QUIROGA MOSQUERA!" nao se furta a interpretar “ope-
racdo” como negécio juridico, ao lecionar que “...o artigo 153,

16. Conforme citagdo de CANTO, Gilberto de Ulhoa em Cadernos de Pesqui-
sas Tributdrias — Vol. 16. IOF. Sao Paulo: Editora Resenha Tributéria, 1991,
péginas 32-33.

17. MOSQUERA, Roberto Quiroga. Tributa¢do no Mercado Financeiro e de
Capitais. Sdo Paulo: Dialética, 1999, p. 106.
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inciso V, da Constituicdo Federal utiliza o termo operacées no
mesmo sentido utilizado no artigo 155 inciso II, ou seja, como
negocio juridico bilateral, no qual ha manifestacao inequi-
voca de vontade das partes. Esses atos, fatos ou situacées sdo
produtores de efeitos juridicos, emergindo dat uma relagdo regu-
lada pelo direitol...]. Sendo negécio juridico bilateral, ndo podem
existir operacgées realizadas consigo mesmo, uma vez que sob a
Otica juridica essas ‘operacées’ nada representam.”

PAULSEN pondera que “ndo serd possivel a institui¢do,
a titulo de imposto sobre operacées de crédito sobre aquilo que ndo
configure um negécio consubstanciado na entrega de moeda me-
diante obrigagdo a prestacdo futura”.

Estabelecido o conceito de operacoes de crédito, como o
negécio juridico, bilateral e oneroso, consistente na entrega de
moeda a tomador que apresente solvabilidade e garantias, no
tempo presente, para que seja devolvida no futuro acrescida
de juros e correcido monetéria, se faz indispensavel a seguinte
pergunta: de acordo com as disposicoes constitucionais e do
Cédigo Tributario Nacional sobre IOF crédito, quem estaria
autorizado a ocupar a posicdo de agente de “operacdes de
crédito”?

A resposta a essa pergunta encontra-se no consequente
da regra-matriz de incidéncia do IOF crédito, mais especifica-
mente em seu critério pessoal.

Consequente:

Critério pessoal: Como afirmamos, este critério é compos-
to pelo sujeito ativo, que possui competéncia constitucional para
instituir o IOF crédito. Tal poder de legislar vem expresso na
Constituicao Federal e pertence a Unido (art. 153, V). O sujeito
passivo, outro elemento do critério pessoal, assumira o dever
juridico de arcar com a obrigacao tributaria.

18. Obra citada, p. 282.
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E correto compreender que o sujeito passivo no caso do
IOF crédito poderia ser qualquer pessoa juridica, como enunciou
o legislador no art. 13 da Lei 9.779/99?

Tomamos o direito positivo como um conjunto de normas
juridicas que sao organizadas de forma hierarquica com a fina-
lidade de regular condutas intersubjetivas. Toda norma juridica
encontra seu fundamento de validade em norma de superior
escalao e cabe ao intérprete respeitar esse principio que orga-
niza o objeto, tratando-se de uma necessidade ontolégica.

Dessa forma o intérprete utiliza-se de vérias técnicas para
interpretar, contudo, a sistematica é a que permite essa intera-
cdo entre as diversas estruturas normativas. A norma juridica,
enquanto produto dessa visio global é mais justa, menos aber-
ta a abrigar casuismos, pois tende a respeitar as disposicées do
Direito, conferindo unidade ao ordenamento juridico.

A técnica sistematica de construcao de sentido do direito
posto consiste em compreender o preceito normativo, por in-
termédio de seu elo com outros textos do ordenamento juridico,
de maneira a compatibiliza-lo com o todo unitario. Nao se trata
de uma conexao tdo somente estrutural que lanca luzes aos
vinculos 16gicos, mas de um procedimento que premia a inter-
pretacao da norma pela analise de todos os aspectos da lingua-
gem juridica, levando-se em considerag¢io o contexto histérico
e juridico-cultural no qual a exegese é realizada.

A interpretagio sistematica pressupoe as demais técnicas
de exegese. Isto significa sustentar que a linguagem juridica em
sua integralidade foi percorrida pelo sujeito, o que confirma a
ideia de se tratar do expediente mais completo para a constru-
¢do normativa. Nesse sentido, BARROS CARVALHO" tece os
seguintes comentarios:

Nao é dificil distribuir os citados ‘métodos de interpretagéo’
pelas trés plataformas de investigagao linguistica. Os métodos

19. CARVALHO, PAULO DE BARROS. Curso de Direito Tributdrio. 222 ed.
Sao Paulo: Saraiva, 2010 p. 134.
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literal e légico estao no plano sintatico, enquanto o histérico
e o teleoldgico influem tanto no plano seméantico quanto no
pragmatico. O critério sistematico da interpretaciao envol-
ve os trés planos e é, por isso mesmo, exaustivo da lingua-
gem do direito. Isoladamente, s6 o dltimo (sistematico) tem

condicoes de prevalecer exatamente porque pressupoe os
anteriores. E assim considerado o método por exceléncia.

O entendimento mais condizente com uma interpretacao
sistematica do art. 153, V, da Carta Magna é que o sujeito pas-
sivo da exacao somente poderia ser instituicao financeira, ou
mutuario, que com ela estabeleca operacao de crédito, na
condicao de tomador dos recursos financeiros.

Como dissemos o IOF é um conjunto de impostos, cujas
regras-matrizes preveem diversas materialidades (operagoes de
crédito, cAmbio, seguro, titulos e valores mobilidrios). Todas
essas atividades possuem a extrafiscalidade como qualificativo,
definida no art. 65 do CTN. Por intermédio dela, ajustes serao
feitos na politica monetaria. Assim sendo, somente entidades
ligadas a execucédo da politica monetaria, cujo objeto social
compreende a circulacao de valores representados no art. 153,
V, da Constituicdo da Republica poderiam ser sujeito passivo da
exagdo, admitindo-se, ainda, por forga do art. 66 do Cédigo Tri-
butério Nacional, o mutuério, que realizou negécio juridico com
instituigdo financeira assuma tal condigéo .

Para o exercicio de tais atividades (operagoes de crédito,
seguro, caAmbio, titulos ou valores mobilidrios) sdo necessérias
autorizagoes por parte dos 6rgaos fiscalizadores, parecendo-nos
licita e produto de uma exegese sistematica, a conclusao de que
a “operacéo de crédito” de que trata a Constituicdo Federal é
aquela realizada por entidades financeiras.

4. A hierarquia das normas e o art. 110 do Cédigo tributario
Nacional

Mesmo que o intérprete ndo admita a existéncia de um con-
ceito constitucional de “operacao de crédito”, devera racionalizar
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seu argumento, considerando as disposi¢oes do Codigo Tributario
Nacional. Como Lei Complementar (art. 146, CF), dentre outras
funcgoes, estabelece normas gerais em matéria de legislagao tribu-
taria, inclusive definindo fatos geradores, base de célculo e contri-
buintes, com o intuito de regulamentar as limitag¢oes constitucionais
ao poder de tributar e dispor sobre conflitos de competéncia.

Ao exercer a fungio que lhe é constitucionalmente atri-
buida o Cédigo Tributéario Nacional detalhou a extrafiscalidade
prevista na Carta Magna, atribuindo-lhe a finalidade de ajustar
o IOF crédito aos objetivos da politica monetéria.

Portanto, as pessoas juridicas cujas atividades impactam
diretamente a politica monetaria (oferta de crédito) e que possuam
autorizacao legal para atuar no sistema financeiro nacional é que
podem ter seus negécios juridicos gravados pelo IOF crédito. A
conclusao nos parece légica e, juridicamente, de dificil refutagao.

A dificuldade em rebater tal argumento reside na hierar-
quia do sistema. O fundamento de validade de lei ordinéria que
tratem do IOF crédito, a exemplo do artigo 13, da Lei 9.779/99 e
que estabelecem a incidéncia do tributo em operacoes de muituo
praticadas por pessoas juridicas ndo atuantes como entidades
financeiras, ficaria comprometido. Se a Carta Magna nos traz
um conceito de “operacodes de crédito” que pode ser alcancado
em interpretacao sistematica, se o Cédigo Tributéario Nacional
detalha a extrafiscalidade prevista na Lei Maior, como aquela
atinente a politica monetdria, ndo ha como coadunar, compati-
bilizar a incidéncia do IOF crédito sobre concessiao de emprés-
timo que néo seja feita por entidade financeira.

O artigo 110 do Cédigo Tributario Nacional legitima nosso
raciocinio ao prescrever que: ‘A lei tributdria ndo pode alterar
a definicdo, o contetido e o alcance de institutos, conceitos e formas
de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente pela
Constituicdo Federal, pelas Constituicées dos Estados, ou pelas
Leis Orgdnicas do Distrito Federal ou dos Municipios, para defi-
nir ou limitar competéncias tributdrias.

Dito de outra forma, se determinado contetido esta pre-
sente na Constituicao Federal, de forma explicita ou implicita,
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néo é permitido a lei tributéaria altera-los, o que reforca a ideia
de hierarquia, plenamente obedecida pelo Cédigo Tributéario
Nacional, que respeitou os limites estabelecidos na Constituigao
da Republica.

A Constituicdo Federal, em seu artigo 153, V, admite a
competéncia da Unido para instituir tributos sobre “operagoes
de créditos”, isto é, negécios juridicos que envolvam crédito,
que esté justaposta a operagoes de caAmbio, seguro, titulos ou
valores mobiliarios. Tais materialidades estdo vinculadas a po-
litica financeira, tratando-se, como dito, de atividades contro-
ladas por 6rgaos que autorizam as empresas a atuarem, de
acordo com determinadas exigéncias. Como justificar que o
termo “operacoes de crédito” que inaugura o artigo 153, V, da
Carta Magna seria uma exceg¢ao? O constituinte ndo consignou
essa diferenca, portanto, a luz do artigo 110 do Cédigo Tributéa-
rio Nacional, ndo caberia ao legislador ordinério fazé-lo.

Portanto, novamente, a Ginica conclusio plausivel seria
que as “operacoes de crédito” passiveis de tributagao pelo IOF
crédito seriam aquelas praticadas por institui¢goes financeiras.

Note-se que o art. 66 do Cédigo Tributario Nacional esta-
belece como contribuinte do imposto, qualquer das partes da
operacao tributada, conforme disposto em lei. Isso significa
dizer que nas operacoées de crédito poderao ser sujeito passivo
as instituicoes financeiras (mutuantes) ou os tomadores de
crédito, denominados mutuarios.

Pensar que o artigo 66 do Cédigo Tributario Nacional é
uma carta em branco dada ao legislador ordinéario para estabe-
lecer o sujeito passivo do IOF crédito, sem considerar todo o
exposto na Carta Magna e no Cédigo Tributério Nacional, sig-
nifica, novamente, compreender o texto de lei como mero ca-
suismo, destacando a parte de seu todo.

5. A ofensa ao principio da seguranca juridica

A Federacéo brasileira é formada pela conjuncéao indisso-
cidvel da Unido, dos Estados e do Distrito Federal e tem como
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finalidade a realizagcido de principios juridicos presentes na
Carta Magna. Estes, por sua vez, podem significar norma-valor,
norma-limite objetivo, valor ou limite objetivo®.

Optamos pelo emprego do termo como “norma-valor” e
“norma-limite objetivo”. Primeiro, por compreendermos ser o
direito somente composto por normas prescritivas de conduta
que sao construidas a partir dos enunciados positivados.

Outrarazao, pela qual optamos pelo emprego da voz “prin-
cipios” sempre como norma, seja norma-valor ou norma-limite
objetivo, é a premissa fundamentada na Semiética, segundo a
qual, ndao hé construgio de sentido no direito posto, sem que
exista um suporte fisico.

Se assim o é, o principio da seguranca juridica sera cons-
truido pelo exegeta a partir de varias estruturas normativas,
como as que concedem as garantias e os direitos individuais do
art. 5¢ da Carta Magna e as que definem as competéncias dos
entes tributantes, o que reforga nossa opcao pela significagao
de “principio” como norma-valor e norma-limite objetivo.

O principio, enquanto norma-valor, traz consigo a marca
da extrema subjetividade, encontrando-se, de forma implicita?.,
no contexto do ordenamento juridico. Por ser valor é indefinivel,
variando, com muita amplitude seu contetido seméntico. Assim
se constitui o principio da seguranca juridica que pode ser cons-
truido, tomando-se como base os enunciados do art. 150 da
Carta Magna, ou ainda, fundamentando-se no artigo 112 do
Cédigo Tributario Nacional, dentre tantas outras possibilidades.

20. TOME, Fabiana Del Padre. Contribuigées para a seguridade social a luz da
Constituicdo Federal. 12 ed. 32 tiragem. Curitiba: Jurué, 2004, p. 125.

21. Esclarecemos que todas as normas, como construcao de sentido, fruto de
interpretacio dos textos de direito positivo sdo implicitas. O que queremos
dizer com a implicitude da norma-valor, que a distinguiria de uma norma-li-
mite objetivo, é que no texto do direito, em sentido estrito ndo ha um enun-
ciado que faca uma mencéo direta a tal estimativa. Nao hd uma defini¢do no
texto legal do que seja segurancga-juridica, justiga, etc., apesar de serem valo-
res presentes no ordenamento juridico.
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Esta no contexto dos utentes da linguagem juridica a ideia de
que cabe ao direito realizar o valor “seguranca juridica”, cons-
tituindo papel do intérprete, ao construir a norma pautar-se por
esse valor supremo.

Portanto, desconsiderar o conceito de “operagoes de cré-
dito” para fins de incidéncia do IOF, afastando-o de sua carac-
teristica extrafiscal, como fez o legislador que introduziu no
sistema o art. 13 da Lei 9.779/99, implica em quebra da seguran-
¢a juridica. O contribuinte espera ser tributado de acordo com
a Constituicdo Federal e seus principios limitadores. Cabe aos
representantes dos Estados, do Distrito Federal e da Uniéo que
conformam a federacao brasileira, observar tais principios que
garantem o Estado Democratico de Direito que o Brasil se pro-
pos ser com a promulgacido da Carta da Republica de 1.988, ao
editar as leis de sua competéncia.

6. A atual posicao da jurisprudéncia

Nao somente os legisladores em sentido estrito devem
observar a interpretagio sistematica e os principios constitucio-
nais que limitam o poder de tributar, dentre eles o da seguran-
¢a juridica. O Poder Judiciario, aplicador Gltimo da lei, também
estd adstrito a esse agir.

Contudo, o entendimento dominante tem sido o de con-
firmar a incidéncia de IOF crédito sobre mutuo realizado entre
pessoas juridicas, sendo desnecessaria a presenca de uma ins-
tituicdo financeira entre elas. A seguinte Ementa retrata bem a
atual posicao do Poder Judiciario:

“TRIBUTARIO - IOF - INCIDENCIA SOBRE MUTUO
NAO-MERCANTIL - LEGALIDADE DA LEI 9.779/99. 1. A
lei 9.779/99, dentro do absoluto contexto do art. 66 do CTN,
estabeleceu, como hipétese de incidéncia do IOF, o resultado
de mutuo. 2. Inovagéo chancelada pelo STF na ADIN 1.763/
DF (Rel. Min. Pertence). 3. A lei nova incide sobre os resul-
tados de aplicagoes realizadas antecedentemente. 4. Recur-
so especial improvido.” STJ, 22 T., REsp 522.294, Min. Eliana
Calmon, dez/03.
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Nesse sentido foi reconhecida a repercussao geral ao RE
590186%, que aguarda julgamento.

A regra-matriz de incidéncia de um suposto Imposto sobre
Operacoes de Crédito nao bancario, baseada no art. 13 da Lei
9.779/98, teria como critério material, segundo observa QUIROGAZ,
a conduta de “realizar operacées de mituo de recursos financei-
ros entre pessoas fisicas e juridicas”.

A partir desse fundamento doutrinario, questionamos a
funcgao da extrafiscalidade prevista no artigo 65 Cédigo Tribu-
tario Nacional? Em que medida o empréstimo realizado entre
pessoas juridicas ou destas com pessoas fisicas impactaria na
politica monetaria? Por que somente na competéncia conferida
para instituir imposto incidente sobre operagoes de crédito nao
se exigiria negécio juridico praticado por pessoa autorizada em
lei a fazé-lo, de forma dissonante com as outras possiveis mate-
rialidades previstas no art. 153, V, da Carta Maior?

O artigo 66 do Cdédigo Tributario Nacional prevé como
sujeito passivo das regras matrizes do IOF, qualquer das partes,
conforme disposto em lei. Nao nos parece ser uma justificativa
para o reconhecimento da constitucionalidade do art. 13 da Lei
9.779/99, como afirmou o Superior Tribunal de Justiga na
Ementa transcrita. Trata-se da desacreditada, mas comum,
interpretacao literal do direito. Bastaria atilado olhar para a

22. STF, Repercussio geral em Recurso Extraordinério n. 590.186-6/RS, Re-
lator Min. Menezes Direito. DIREITO TRIBUTARIO. IMPOSTO SOBRE
OPERACOES FINANCEIRAS. INCIDENCIA NAS OPERACOES DE MUTUO
PRATICADAS ENTRE PESSOAS JURIDICAS OU ENTRE PESSOAS JU-
RIDICAS E PESSOAS FISICAS SEGUNDO AS MESMAS REGRAS APLI-
CAVEIS AS OPERACOES PRATICADAS PELAS INSTITUICOES FINAN-
CEIRAS. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI N. 9.779/99.
PRESENCA DE REPERCUSSAO GERAL.

23. Roberto Quiroga Mosquera. Os impostos sobre operagées de crédito, cimbio,
seguro ou relativas a titulos ou valores mobilidrios — conceitos fundamentais. In
“Tributagdo internacional e dos mercados financeiros e de capitais”. Coorde-
nacgédo de Eurico Marcos Diniz de Santi e outros. Sdo Paulo: Quartier Latin,
2005, p. 153.
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extrafiscalidade que informa a tributacio pelo IOF, para con-
cluir-se que houve um desacerto do legislador ordinério.

7. Conclusoes

1) E inexigivel o IOF crédito sobre mutuo realizado entre
pessoas juridicas, na eventualidade da mutuante ndo atuar como
instituicdo financeira ou a ela equiparada. A opiniao esta fun-
damentada na ideia de que o critério material da exagao é “ope-
ragado de crédito”, o que implica negécio juridico bilateral,
oneroso, no qual uma instituigdo financeira, tendo em vista
solvabilidade e garantias do mutuario, empresta moeda no tem-
po presente para ser devolvida no futuro, com o acréscimo de

juros e correcdo monetaria.

2) O fundamento de validade dessa conclusao encontra-se
no artigo 153, V, da Carta Magna, que combinado com a extra-
fiscalidade, também prevista no § 12 do mesmo dispositivo
constitucional e artigo 65 do Cédigo Tributario Nacional, ndo
deixam margem de davida, que somente pessoas juridicas que
compdem o sistema financeiro nacional e sdo reguladas pela
politica monetaria praticam o critério material da regra impo-
nivel do IOF crédito e podem figurar como sujeito passivo des-
sa obrigacéio tributaria.

3) Portanto, o art. 13 da Lei 9.779/99 e outros dispositivos
legais que preveem a incidéncia do IOF crédito nas operagoes
de mutuo efetuadas com mutuante que ndo pertenca ao sistema
financeiro nacional alargam a competéncia concedida & Uniéo
para instituir IOF crédito (Art. 153, V, CF/88) e sao passiveis de
serem revogados devido & sua inconstitucionalidade.

4) Iniciamos nosso parecer relembrando as palavras de
Lourival Vilanova, para quem autoridade nao se confunde com
arbitrariedade, poder ndo é o mesmo que prepoténcia. Contudo,
a distingao feita pela boa Doutrina ndo tem sido observada pelas
autoridades competentes. De forma respeitosa, porém néo acri-
tica, estamos com aqueles que apontam a confuséo entre inte-
resse publico e interesse arrecadatério, feitos pelas autoridades
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legislativas e administrativas, inimeras vezes confirmadas pelo
Poder Judiciario.

Essa miscelanea de interesses nao tem sido devidamente
criticada pela Doutrina, que em poucas linhas manifesta-se
sobre o IOF crédito, apenas para descrever o art. 13 da Lei
9.779/99, como um retratista, iluminando tracos do que esté dito,
mas sem a devida sistematizacao, o que se requer de uma pos-
tura cientifica. Tal atitude gera uma producao doutrinaria fraca,
incapaz de estabelecer limites para a interpretagao dos institu-
tos juridicos.
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